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Este estudo busca quantificar a magnitude 
das dívidas climáticas considerando diferen-
tes períodos históricos e tipos de emissões; 
analisar mecanismos de pagamento operacio-
nalmente viáveis; e identificar prioridades para 
alocação de recursos, com foco em países e 
populações mais vulneráveis.

Estas estimativas são importantes pois a crise 
climática combina efeitos ambientais, sociais e 
econômicos que não se distribuem de maneira 
uniforme. Países de alta renda, historicamente 
responsáveis pela maior parte das emissões  
de carbono, acumulam uma responsabilidade 
histórica que contrasta com os impactos des-
proporcionais enfrentados por países de baixa e 
média renda, sobretudo entre suas populações 
mais vulneráveis. A literatura sobre justiça climá-
tica oferece um marco ético e prático para lidar 
com essas desigualdades, permitindo avaliar res-
ponsabilidades históricas e definir prioridades 
de financiamento. Dentro desse quadro, a noção 
de dívida climática é uma reivindicação norma-
tiva segundo a qual aqueles que emitiram em 
excesso têm a responsabilidade de compensar 
os mais afetados.

Pagamentos de dívidas climáticas podem 
viabilizar simultaneamente mitigação, adaptação  
e desenvolvimento sustentável. Transferências 
bem estruturadas permitem que países em desen-
volvimento substituam combustíveis fósseis  
por energia renovável, acelerando a transição 
energética e evitando a manutenção de ativos 

obsoletos, enquanto promovem benefícios 
sociais e ambientais de longo prazo.

1 METODOLOGIA

As estimativas de dívidas climáticas foram calcu-
ladas em três etapas. Primeiramente, definiu-se 
o orçamento global de carbono (global carbon  
budget – GCB): para limitar o aquecimento a 1,5 ºC 
acima dos níveis pré-industriais, com 67% de  
probabilidade, o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (Intergovernmental Panel 
on Climate Change – IPCC) estima que o GCB 
total seria de aproximadamente 2.790 bilhões de 
toneladas globais de dióxido de carbono (GtCO2). 
Embora não ideal, esse limite é compatível com 
a variabilidade climática observada atualmente, 
enquanto um limite de 2 ºC implicaria a entrada 
num novo regime climático. Se considerarmos 
1990 como o ano-base para o cálculo de dívi-
das climáticas, cerca de 1.434 GtCO2 haviam 
sido emitidas até 1989, restando, portanto, 
1.356 GtCO2 em 1990.

Em seguida, o orçamento foi distribuído 
entre países com base em uma abordagem de 
igualdade per capita (equal per capita – EPC), 
considerando-se a população de cada país. 
Por fim, calculou-se a dívida climática como  
a diferença entre as emissões acumuladas de cada 
país e seu orçamento de carbono alocado, a partir  
de um ano-base escolhido (1950, 1970 ou 
1990). Para estimar o valor monetário da dívida,  
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utilizou-se o custo social do carbono (social cost 
of carbon – SCC) global, e subtraiu-se o SCC 
nacional para não se contabilizarem os danos 
que cada país gera a si próprio. Intervalos de 
confiança (ICs) foram calculados para capturar 
incertezas nas estimativas de emissões e nos 
modelos climáticos.

2 RESULTADOS

Os resultados revelam padrões de desigual-
dade histórica. Países de alta renda, como Esta-
dos Unidos, Alemanha e Japão, apresentam  
dívidas climáticas expressivas. Considerando-se  
emissões de combustíveis fósseis e produção 
de cimento (EFOS ) desde 1990, a mediana da 
dívida dos Estados Unidos é de US$ 47,9 trilhões,  
do Japão US$ 10 trilhões e da Alemanha  
US$ 7,6 trilhões. Entre países em desenvolvi-
mento, apenas alguns registram dívidas rele-
vantes. Nigéria e Bangladesh, por exemplo, 
utilizaram uma fração reduzida de seus orça-
mentos de carbono. Considerando-se uso e 
mudança de uso da terra e florestas (ELUC ),  
a Indonésia consumiu 81% do orçamento e o  
Brasil 168%, sobretudo devido a altos níveis de 
desmatamento. O ano-base escolhido influencia 
significativamente os valores, especialmente para 
países que experimentaram altas taxas de cresci-
mento econômico no pós-Segunda Guerra Mundial, 
quando a eficiência energética era menor.

3 PAGAMENTOS DE  
DÍVIDAS CLIMÁTICAS

Dívidas climáticas podem ser pagas por meio 
da transferência de recursos voltada à miti-
gação e adaptação: por exemplo, projetos 
de energia renovável, eficiência energética 
e transporte de baixa emissão. Sistemas de 
transferência de renda também são uma forma 
de adaptação. Como exemplo, sistemas pre-
viamente estabelecidos podem ser ativados 
em resposta a desastres, assegurando acesso 

imediato a necessidades básicas e reduzindo 
o sofrimento de populações pobres. A expe-
riência com políticas similares em países 
desenvolvidos durante a pandemia de covid-19 
demonstra a eficácia desse tipo de abordagem. 
Nestes pagamentos de dívidas climáticas, o 
foco deve estar nos resultados: a dívida climá-
tica deve ser reduzida de acordo com emissões 
de carbono evitadas (no caso de medidas de  
mitigação) ou impactos evitados (no caso  
de medidas de adaptação).

Outra estratégia é a remoção de car-
bono, em que a dívida é abatida em função do  
carbono efetivamente removido, independente-
mente do custo financeiro. É crucial que essas 
iniciativas considerem impactos sociais e  
ambientais, como deslocamento de comunidades 
ou perda de biodiversidade, e complementem – 
sem substituir – a mitigação direta de emissões.

Dívidas também podem ser pagas por meio 
da ampliação de capacidades das pessoas e 
comunidades, direcionando recursos para  
educação, saúde e infraestrutura básica, e forta-
lecendo a capacidade de países e comunidades 
de absorver choques climáticos, gerenciar riscos 
e implementar políticas sustentáveis. A participa-
ção das comunidades que recebem recursos na 
definição das prioridades assegura a aplicação 
adequada dos recursos, alinhando os pagamentos 
às suas necessidades reais.

4 FONTES DE RECEITA  
E PRIORIZAÇÃO

Iniciativas como o Fundo Verde para o Clima 
e o compromisso de países desenvolvidos de 
mobilizar US$ 100 bilhões anuais demonstram 
a relevância da norma de justiça climática.  
A participação de organizações da sociedade 
civil e de governos subnacionais fortalece esse 
ambiente normativo, ampliando a capacidade de 
países em desenvolvimento de pressionar por 
reduções de emissões e compensações justas.
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Contudo, financiar pagamentos de dívidas 

climáticas apresenta desafios políticos conside-
ráveis. A crescente influência da extrema-direita, 
o aumento dos gastos militares globais – 9,4% 
de 2023 para 2024 (Sipri, 2025) – e a diluição 
do princípio da diferenciação no Acordo de Paris 
reforçam a necessidade de que fontes de receita 
sejam percebidas como justas e viáveis. Uma 
estratégia possível é adotar fontes de financia-
mento que concentrem os custos em grupos 
pequenos e identificáveis, mas com potencial 
elevado de arrecadação, aumentando assim a 
aceitação social. Entre os mecanismos mais 
promissores estão impostos sobre indivíduos 
ultrarricos e sobre lucros de multinacionais.

Um imposto de 2% sobre os cerca de 2.800 
bilionários no mundo poderia arrecadar entre 
US$ 200 bilhões e US$ 250 bilhões por ano.  
Ao se incluírem os cerca de 65 mil centimilioná-
rios no mundo, a arrecadação adicional poderia 
chegar a US$ 140 bilhões. A medida conta com 
o apoio de bilionários como Bill Gates, Warren 
Buffett e George Soros, bem como de grupos 
organizados de elite conscientes da necessidade 
de justiça social, como os Patriotic Millionaires. 
Quanto às empresas, mais de 135 países con-
cordaram em 2021 em implementar um imposto 
mínimo global de 15% sobre lucros de grandes 
multinacionais, com potencial de gerar entre  
US$ 155 bilhões e US$ 192 bilhões anuais. No 
Brasil, a Lei no 15.079 de 2024 instituiu tributação 
mínima efetiva de 15% sobre o lucro líquido das 
empresas, alinhando-se às regras globais. Combi-
nadas, essas iniciativas podem mobilizar mais de 
US$ 500 bilhões por ano, constituindo uma base 
sólida para pagamentos de dívidas climáticas.

Outras fontes adicionais incluem o redirecio-
namento de subsídios a combustíveis fósseis –  
estimados em US$ 7 trilhões em 2022 – e a cria-
ção de tributos setoriais progressivos, como os 
propostos pela Força-Tarefa de Contribuições 
Solidárias Globais (Global Solidarity Levies  
Task Force). Esta iniciativa busca tributar seto-
res de altas emissões e baixa tributação, como 

transporte marítimo e aviação, além de lucros 
extraordinários, podendo gerar centenas de 
bilhões de dólares anualmente. A combinação 
de impostos progressivos e tributos específicos 
cria um conjunto de instrumentos tanto politica-
mente viáveis quanto socialmente justos para 
financiar pagamentos climáticos.

No que se refere à priorização, os recursos 
devem ser destinados a países de baixa renda, 
pessoas pobres em países de renda baixa e 
média, e grupos especialmente vulneráveis às 
mudanças climáticas.

As dívidas climáticas podem também servir  
como referência para estimar níveis ótimos  
de mitigação: se a dívida climática esperada for de  
US$ 1 trilhão, por exemplo, gastos equivalentes 
em mitigação representariam o custo-benefício  
ideal. Assim, políticas baseadas na noção de 
dívida climática oferecem uma ferramenta para 
integrar justiça, eficiência econômica e preven-
ção de impactos futuros.


